
Prefeitura do Município de Angatuba 
Estado de São Paulo 

Lei nº 018/2.004 
de 21/07 /2.004 

"DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE 

PÚBLICA DA ""ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA 

MICROBACIA DO BAIRRO DA SERRARIA" 

José Emílio Carlos Lisboa, Prefeito do Município de Angatuba, do Estado de São 

. Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 

Lei: 

Artigo 1°) Fica declarado de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA 

MICROBACIA DO BAIRRO DA SERRARIA, de conformidade com o disposto na Lei 

Municipal nº 071, de 19 de dezembro de 1.997. 

Artigo 2°) Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ANGATUBA, 21 ~ julho de 2.004 

Afixada no painel da Prefeitura em 

21/Q7 /21 04 

. 'i }-

MARIA EGINA PEREIRA 
Secretária 

Rua Joao Lopes Filho, 120, centro, telefax (0'"'15)32551144, Angatuba - SP - CEP 18240-000 - E-mail: pmangatuba@uol.com.br 
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Livro 1. Cópia Autê~tica fls. 2 a 6. 

Ata da Assemblêia Geral de Constituição . da Associação de Produtores da 
Micro bacia do Bairro da Serraria. · -1 ; · 

- ;.' · . 1 

Aos sete dias do mês de novembro do ano de 2 .0,0~, no Bairro da Serraria, Município de 
Angatuba, Estado de São Paulo, reuniram-se: Jdãj" Abel Toledo, Valdomiro dos Santos, 
Nelson Domingos de Lima, Nadir Antunes da Sily Osvaldo Toledo, José Carlos Ramos, 
José . Aparecido _de Oliv~ira, ~arei Rosa Luciruto: ,Gilberto Magno de Mor:ns, Mareio 
Dommgos de_ Lrma, Adao Arlindo de CamargoJ e ,. Orlando Pinto de Almeida, com o 
propósito de consti~em uma associação de pro?-u , res rurais, sob a forma de sociedade 
civ.4!1 sem fins lucrativos. Para coordenar os 1:f alhos, a Assemblêia escolheu, por 
aclamação, a Senhora Lucia Valeria Santi de Morai;;, que convidou a mim, Mario Ramos, 
para lavrar esta ata Seguidamente procedeu-sei1 ieitura e discussão do estatuto social, 
artigo por artigo. O estatut~ foi aprovado por utaoiroidade, ficando assim redigido: 
"ESTATUTO DA ASSOClAÇAO PRODUTORES A MICROBACIA DO BAIRRO DA 
SERRARIA" . CAPITULO 1 - DA DENOMINAÇÃO, ;• E, DURAÇÃO E OBJETIVO. Art. l º -
A Associação dos Prod1:tores da Microbaé:ia da e ' aria é uma sociedade civil, sem fins 
lucrativos, que se regera por este Estatuto e pela;, . :>posições legais aplicáveis. Art. 2° - A 
Associação terá sua sede na Comunidade da_j Sl. aria , Sitio Central, município de 
Angatuba, e foro juridico na Comarca de Angatu9a, stado .de São Paulo. Art. 3º - O prazo 
de duração da associação ê por tempo indetermirl o e o exercício social coincidirá com o 
ano civil. Art. 4º - É objetivo da associação prombvf· o desenvolvimento local sustentável 
para as presentes e futuras gerações, atr_avés: d~ · . ejo racional dos recursos naturais; · 
da preocupação produtiva rentável; mas · centrada · a qualidade de vida; da participação 
de todos os associados no processo de decisões. Art 5° - Para consecução do seu objetivo, 
a associação poderá: adquirir, construir ou tt1 

· ar os imóveis necessários ás suas 
instalações administrativas, tecnológicas, de : · enagem e outras; a- promover o 
transporte, o beneficiamento, o armazenamento, classificação, a industrialização, a 
assistência técnica e outros serviços ne_cessários fl produção, e servir de assessora ou 
representante dos associados na comercializaç,ãot_de insumos e da produção; manter 
serviços sob parceria de assistência médica, dentaria, recreativa, educacional, juridica, 
habitação, saneamento e cultural, constituindo~sef deste particular, em mandatária dos 
associados no que diz respeito à ecologia, ao meio ~biente, a defesa do consumidor, ou, 
com este mesmo objetivo, celebrar convénios co.ih q_ualquer entidade publica ou privadas; 
para realização de seus objetivos a associação '.poderá filiar-se a outras entidades 
congêneres sem perder sua individualidade e poder de decisão. Apoiar grupos formais e 
informais criadas pel~ ~aro?ias associadas no a\~ance de seus _objetiv_os _específicos. 
Realizar outras providencias que forem con~deradas de rmportãncia para o 
desenvolvimento da microbacia obedecida a legislação vigente. CAPITULO 11 - DOS 
ASSOCIADOS - SEÇÃO I - DA ADMISSÃO, DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO. Art. 
6º - Podem ingressar na associação, os produtotes rurais, proprietários, parceiros e 
arrendatário~, que co1;1co~dem com as disp~siçõ7s d~st~ Estatuto _e que, pela ajuda 
mútua, deseJam ~ontnb_wr para a :onsecuç°:o idoF obJeti~~s. da soci_edade. Art. _7º - A 
deID1ssão dar-se-a a pedido do associado, mediante: carta dirigida ao Diretor - Presidente, 
não podendo ser negada permanecendo o !associado responsável por obrigações 
financeiras assumidas até a data de demissão. ~- 8° - A eliminação será aplicada pela 
Diretoria ao associado que infringir qualquer dispbsição legal ou estatutária, depois do 
infrator ter sido notificado por escrito. § 1 º - O atin!f!,do poderá recorrer para a Assembléia 
Geral dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados fª data do recebimento da notificação. 
§ 2º - O recurso terá efeito suspensivo até a realização da primeira Assembléia Geral.§ 3º 
. A eliminação considerar-se-á definitiva se o assoqado não tiver recorrido da penalidade, 
no prazo previsto no § 1 º deste artigo. Art. 9º1- _,} exclusão do associado ocorrerá por 
morte fisica, por incapacidade civil não supri~a, I ou ainda por deixar de ~tender aos 
requisitos exigidos para a sua admissão ou permanência na associação. SEÇAO II - DOS 
DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES.1ArÍ:. 10 - São direitos do associado: a -
gozar de todas as vantagens e beneficios que a las~ciação venha a conceder; b - votar e 
ser votado para membro da diretoria ou do Collfelho fiscal, a partir do momento de 
completar O 1 dia com associado; c- participar j das reuniões da Assembléia Geral, 
discutindo e votando os assuntos que nelas s5 tritarem; d- consultar todos os livros e 
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compromisso de sigilo, esclarecimentos e informações sobre as atividad~ da associação e 
propor medidas que julgue de interesse para e seu\aperfeiçoamento e desenvolvimento; 
convocar a assembléia Geral e fazer-se nela representar, nos termos e nas condições 
previstas neste Estatuto; f) demitir-se da ~tjaç-' ·· qüàndo lhe convier. § Único - O 
associado, que aceitar estabelecer relação empregati · com a associação, perde o direito 
de votar e ser votado, até que sejam aprovadas as ontas do exercicio em que deixar o 
emprego. Art. 11 - São deveres do associado: a i observar as disposições legais e 
estatutárias, bem como as deliberações regularm te tomadas pela diretoria e pela 
assembléia Geral; b - respeitar os compromissos úmidos para com a associação; c -
manter em dia as suas contribuições; d - contnbuir por todos os meios ao seu alcance, 
para o bom nome e para o progresso dá assoei ~- Art. 12 - Os associados não 
respo!derão, ainda que subsidiariamente, pelas ob ·'ações contraídas pela associação, 

salvo aquelas deliberadas em Assembléia Geral e na orma em que o forem. CAPITULO lll 
- DO PATRIMÔNIO - Art. 13 - O patrimônio da associatão será constituído: a - pelos bens 
de sua propriedade; b - pelos auxilios, doações ou ~bvenções provenientes de qualquer 

• entidade publica ou particular, nacional ou estrangeira; c - pelas contribuições dos 
próprios associados, estabelecidas anualmente pela ~mbléia Geral; d - pelas receitas 
provenientes da prestação de serviços. CAPITULO IV ~ DOS ORGÃOS SOCIAIS - SEÇÃO I -
DA ASSEMBLÉIA GERAL. Art. 14 - A Assembléia Geral dos associados é o órgão supremo 
da associação e dentro dos limites legais, e deste Estatuto, poderá tomar toda e qualquer 
decisão de interesse para a sociedade e suas delibef<jlÇÕes vinculam e obrigam a todos 
ainda que ausentes ou discordantes. Art. 15 - A A~mbléia Geral dos associados é o 
órgão supremo da associação e dentro dos limites legais, e deste Estatuto, poderá tomar 
toda e qualquer decisão de interesse para a socieq.ade e suas deliberações vinculam- e ·· · 
obrigam a todos ainda que ausentes ou discordantes. Art. 16 - Compete àAssembiéia Ge-
ral Ordinári;;i., em especial: a - apreciar e votar o relatório, balanço e contas da Diretoria 
e o parecer do Conselho Fiscal; b- eleger e empossar os membros da Diretoria e do 
Conselho Fiscal, e demais conselhos considerados necessários; c- estabelecer o valor da 
contribuição anual dos associados; d- conceder titulas honoríficos a pessoas fisicas ou 
jurídicas que por sua colaboração à associação o mereça Art. 17 - Compete à assem­
lJléia Geral Extraordinária, em especial; a- deliberar _sobre a dissolução voluntária da 
associação e , neste caso, nomear os liquidantes e votar as respectivas contas; b- decidir 
sobre a mudança do objetivo e sobre a reforma do Estatuto social; c- outros assuntos de 
interesse da sociedade. Art.18- É de competência da {\ssembléia Geral, ordinária e ex­
traordinária, a destituição da Diretoria e do Conselho Fiscal. § Único - ocorrendo 
destituição, que possa comprometer a regularidade da, administração ou fiscalização da 
associação, a Assembléia poderá designar diretores e cpnselheiros fiscais provisórios, até 
a posse de novos, cuja eleição se fará no prazo m~o de 30 (trinta) dias. Art. 19 - O 
"quorum" para a instalação da Assembléia Geral será de 2/3 (dois terços) do número de 
associados, em primeira convocação, e de qualquer número, em segunda convocação, 
urna hora após a primeira § 1 ° - As deliberações serão tomadas por maioria simples de 
votos dos associados presentes, excetuando-se os c I s previstos no art. 17 em que é 
exigida a maioria de 2/3 (dois terços). § 2° - Cada saciado terá direito à um só voto, 
vedada a representação, e a votação será pelo voto se reto salvo deliberação em contrario 
pela associação. Art. 20 - A Assembléia será no almente convocada pelo Diretor -
Presidente, mas, se ocorrerem motivos graves ou urge tes, poderá também ser convocada 
por qualquer outro membro. da diretoria, pelo Con lho Fiscal, ou ainda por 1 / 5 (um 
quinto) dos associados em pleno gozo dos direitos so iais, após solicitação não atendida. 

Art. 21- A Assembléia Geral será convocada com a an ecedência mínima de 07 (sete) c:lias, 
mediante aviso enviado aos associados e fixados nos ugares públicos mais freqüentados. 
An. 22- A Mesa de Assembléia será constituída pelos membros da Diretoria ou, em suas 
faltas ou impedimentos, pelos Membros do Con lho Fiscal. § Único - quando a 
Assembléia não tiver sido convocada pelo Diretor-Pre "dente, a Mesa será constituída por 
04 (quatro) associados, escolhidos na ocasião. Art. 3- O que ocorrer nas reuniões da 
Assembléia deverá constar de Ata, aprovada e assina a pelos membros da Diretoria e do 
Conselho Fiscal presente, por uma comissão ainda, pi quantos os queiram fazer. SEÇAO 
ll ~- DA ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO. Art. 24 A administração e fiscalização da 
associação serão exercidas, respectivamente, por um Diretoria e por um Conselho Fiscal 
e demais conselhos. Art. 25 - A diretoria será constit 'da por 06 (seis) elementos efetivos, 
com as designações de Diretor-Presidente, diretor- · ice-presidente, 1 º e 2º Diretores­
Secretârios e 1 ° e 2º Diretores-Tesoureiros, eleitos, p~a um mandato de 02 (dois) anos, 
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entre associados em pleno gozo de seus direitos sociai , .sendo permitida a reeleição. § 
Único - Nos impedimentos superiores a 90 (noventa) , ou vagando, a qualquer tempo, 
algum cargo da Diretoria. os membros restantes de ~rão convocar a Assembléia Geral 
para o devido preenchimento. Art. 26 - Com~te - "Diretoria: Ao Presidente compete: 
convocar e presidir juntamente com todas os éo'nselh $as reuniões e .Assembléia Gerais. 
Representar a associação com a devida aprovaç~ do ,~nselho e Departamentos. Propor à 
Assembléia Geral o valor da contribuição anual dos iados e fixar as taxas destinadas 
a cobrir as despesas operacionais e outras. Deliberar, · '·enar ou onerar bens imóveis, com 
expressa autorização da Assembléia Geral. Ao Teso ,. o cabe: assinar cheques bancàrios 
contratos, convê:nios e demais documentos éonstituí os de obrigações. Manter em ordem 
e a~ar o livro caixa e a contabilidade da A ~ciação. Apresentar os relatórios 
financeiros em todas as assembléias. Indicar_ o banco ~'U os bancos nos quais deverão ser 
feitos depósitos do numerário disponivel e fixar o · ·te máximo que poderá ser mantido 
em caixa Ao Secretário cabe: Lavrar as atas das re .1-es e assembléias; Expedir oficio e 

• correspondência; Manter a ordem nos arquivos da · · ciação. Ao Conselho Fiscal cabe: 
Fiscalizar economicamente e financeiramente a ciação; Conferir os balancetes 
financeiros e documentos da Associação; Emitir par ~t r conclusivos sobe a prestação de 
contas. Ao Departamento de Saúde e Educação ca :' Representar a Associação, realizar 
planejamento para a micro bacia e encaminh ' . as reivindicações nos assuntos 
relacionados aos itens acima Ao Departamento e Planejamento Agropecuàrio cabe: 
Representar a associação e planejar o deserivolvimentó agropecuário; Promover parcerias 
internas e com outras comunidades medidas paraEelhorar a produtividade local, tais 
como palestras, dias de campo, assistência 'têcnica Ao Departamento do Meio Ambiente 
cabe: Representar a Associação nos assuntos relac~ 4ados. Conscientizar os associados 
quanto à importância da conservação do ·meio ambiente, proteção dos mananciais e 
realizar parcerias, encaminhar as reivindicações I relacionadas aos itens acima. Ao 
Departamento de Estradas e Transporte cabe: Re~re~ntar a Associação nos assuntos 
acima, bem como encaminhar reivindicações e solicitar melhorias. Ao Departamento do 
Trabalho cabe: Levantar informações sobre a situaçã? dos idosos, jovens e demais com 
relação a aposentadorias e outros. Ao Departàmento/CJ.tltural cabe: Buscar parcerias para 
trazer cursos, palestras que promova mudanças, e fllle possam melhorar a renda da 
comunidade. Art. 27- A diretoria reunir-se-á ordiJ;lariamente uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que for convocada pelo :respectivo Presidente, por qualquer 
outro de seus membros, ou por solicitação do Cohselho Fiscal. § 1 ° - A diretoria 
considerar-se-á reunida com a participação mínima dos seus membros titulares, sendo as 
decisões tomadas por maioria simples de votos. § 2° -· Será lavrada ata de cada reunião, 
em livro próprio, no qual serão indicados os nomes dos que comparecerem e as resoluções 
tomadas. A Ata será assinada por todos os present~s. Art. 28 - Compete ao Diretor -
Presidente: a - supervisionar as atividades da associação, através de contatos assíduos 
com os restantes membros da Diretoria e com o Gerente; b - autorizar os pagamentos e 
verificar freqüentemente o saldo de "caixa"; c - co';nvocar e presidir as reuniões da 
Diretoria e da Assembléia Geral; d - apresentar à Assembléia Geral, o relatório e o balanço 
anuais, como o parecer do Conselho Fiscal; e - repre~ntar a associação, em juizo e fora 
dele . Art . 29 - compete ao Diretor-Vice-Presidente /assumir e exercer as funções de 
Diretor-Presidente, no caso de ausência ou vacância Art. 30- Compete ao Diretor­
Secretário: a - lavrar ou mandar as Atas das reuniões 1da Diretoria e da Assembléia Geral, 
tendo sobre sua responsabilidade livros; b - elaborar ou mandar elaborar a 
correspondência, relatório~ e outros documentos ~àlogos; c - zelar para que a 
contabilidade da associação seja mantida em orde~ e em dia; d - verificar e visar os 
documentos de receita e despesa; e - substituir o 'diretor-Vice-Presidente no caso de 
ausência ou vacância. Art. 31 - Compete ao Diretor T~soureiro: a - arrecadar as receitas e 
depositar o numerário disponivel, no banco ou baricos designados pela Diretoria; b -
proceder exclusivamente atravês de cheque bancàrios aos pagamentos autorizados pelo 
Diretor- Presidente; c - proceder ou mandar proceder à escrituração do livro auxiliar de 
caixa, visando-o e mantendo-o sob sua responsabilidade; d - zelar pelo recolhimento das 
?brigações fiscais, tributàrias, previdenciàrias e outras, devidas ou da responsabilidade 
da associação; e - o 2° Diretor-Tesoureiro substituirá o 1 º em caso de ausência ou 
vacância. Art. 32 - O Regimento Interno será constituído com base nesse Estatuto por 
normas estabelecidas pela Diretoria, baixadas sob a forma de resolução. Art. 33 - Para 
movimentação bancària, celebração de contratos de qualquer natureza, cedência de 
direitos e constituição de mandatários, será sempre necessária a assinatura de dois 
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Diretores. Art . 34 - O Conselho Fiscal a associa ão será constituído por 2 (dois) 
membros efetivos e eleitos para um manda de 2 (doi àno(s), sendo tamqém permitida a 
reeleição. § 1 º - O Conselho considerar-se r'~unido c m a participação mínima de 03 de 
seus membros, sendo as decisões tomad por maion '.simples de votos. § 2º Será lavra­
da Ata de cada reunião, em livro próprio rio .qµal ~~ão-· indicados os nomes dos que 
comparecerem e as resoluções tomadas. Ata serãl assinada por todos os presentes. 
CAPITULO V - DA CONTABILIDADE. Art. 3 .:.:.tA contabilidade da associação obedecerá às 
disposições legais ou normativas vigen eJ,·· e tanto :t"ela como os demais registros 
obrigatórios deverão ser mantidos em pe efta ordem le em dia § Único - As contas, 
sempre que possível, serão apuradas se do a na · ~za das operações e serviços e o 
balanço geral será levantado a 31 de Deze bi;o de cad ano. CAPITULO VI - DOS LIVROS . 
- Art. 36 ~ A associação deverá ter: a - Iivr de matric ·· de associados; b - livro de atas 
de reunião da Diretoria; e - livro de atas d r~ão do Cpnselho Fiscal; d - livro de ata de 
reunião dos demais departamentos; e - ro · de a da Assembléia Geral; f - livro de 
presença dos associados em assembléia; ~utros li os, fiscais, contábeis etc, exigidas 
pela Lei e/ou Regimento Interno. CAPI UJ,O VII DA DISSOLUÇÃO. Art. 37 - A 
associação será dissolvida, por vontade m · estada e J\ssembléia Geral Extraordinária, 
expressamente convocada para o efeito, ob rvado o posto na letra A do artigo 17 e§ 1 ° 
do artigo 19 deste Estatuto. Art. 38 Em cas de dissolução e liquidados os 
compromissos assumidos, a parte remane ente do p ·. ônio não poderá ser distribuída 
entre os associados, sendo doada a in "tuição co énere, .sediada neste município 
legalmente constituída, e em atividade ara ser ap "c'ada nas mesmas finalidades da 
associação dissolvida § Único- Não hav ndo socie ade qualificada nos termos deste 
artigo, o remanescente será destinado ao do Soei de Solidariedade. CAPÍTULO VIII -

·DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. Art. 39 - É v dada are uneração dos cargos· da D°iretoria e­
do Conselho Fiscal, bonificações ou van ens a ~entes, mantedores ou associados, 
sob nenhuma forma ou pretexto. Art. 40 - A associr:ção não distribuirá dividendos de 
espécie alguma, nem qualquer parcel de seu patrimônio, resultado, aplicando 
integralmente o "superávit' eventualment verificado em seus exercícios financeiros, no 
sustento de suas obras e atividades e no d senvolvimento de suas finalidades sociais. Art. 
41 - O presente Estatuto foi aprovado e Assemblêia Geral da constituição realizada 
nesta data, na qual forma também ele" os primeiros membros da Diretoria e do 
Conselho Fiscal, provisório ou não, cujos mandatos terminarão em 31 de Dezembro de 
2 .005. Art . 42 - Os mandatos da Diretoria o;Conselho fiscal perdurarão até a realização 
da Assembléia Geral Ordinária, correspo ente ao seu termino. Art. 43 - Este Estatuto 
poderá ser reformado, no todo ou em part mediante 'deliberação tomada em Assembléia 
Geral Extraordinária, observado o dispost ná letra Q do artigo 17 e § 1 º do artigo 19. Art. 
44 - Os casos omissos serão resolvidos p la Assembléia Geral, ouvidas as entidades ou 
órgãos competentes, ou de acordo com a L i, quando a capacidade de seus órgãos sociais 
for insuficiente para tanto" . No prosse · ento dos trabalhos, a assembléia procedeu a 
eleição dos membros da Diretoria e do Co elho Fiscal, tendo o resultado sido o seguinte: 
Diretoria: Presidente: JOÃO ABEL TOLE O. - brasileiro, casado, agropecuarista, RG. 
14.865.438 -SSP/SP - CPF/ MF. 750.80 .888-87; Vice-Presidente: VALDOMIRO DOS 
SANTOS , brasileiro, casado, agropecu st,i,. - RGj 9 .427.435- SSP/SP - CPF/MF. 
836.055.928-72; l º Secretário: NELSON DQMINGOS · DE LIMA , brasileiro, casado, 
agrupecuarista - RG. 8.282.344- SSP/ S ~ CPF/MF 752.606.898-87; 2° Secretário: 
NADIR ANTUNES DA SILVA, brasileiro, co/'ada, agropecuarista - RG. 34.074.901-5 
SSP/SP - CPF/MF._ 312.667.368-67; 1° T . soureiroi OSVALDO TOLEDO , brasileiro~ 
casado, agropecuansta- RG. 18.670.68 SP/SP-, CPF/MF 084.376.528-39, e 2 
Tesoureiro: JOSÉ CARLOS RAMOS , asileiro; casado, agropecuarista - RG. 
834 .527.888-49 -SSP/SP - CPF/MF. 4. 375 .Para membros efetivos do Conselho 
Fiscal: 1- JOSÉ APARECIDO DE OUVE , brasileiro, casado, agropecuarista- RG. 
27.704.%2-3-SSP/SP- CPF/MF. 005.54 2 8-89; 2~ DARCI ROSA LUCIANO, brasileiro, 
<.:asado, agropecuarista - RG. 14.442.1 5 SSP/SP - CPF /MF. 438.068.058-49; e 3-
G!LBERTO MAGNO DE MORAIS , brasil · casadd, agropecuarista- RG. 6.451.327 -
SSP/SP - CPF/MF. 588.567.228-87. Par s lentes: l 1- MARCIO DOMINGOS DE LIMA, 
brasileiro, casado, agropecuarista- RG. 2 . 5.253-7 -SSP/SP - CPF/MF 156.678.368-
23; 2- ADÃO ARLINDO DE CAMARG brasileiro, casado, agropecuarista- RG. 
9.340.516 -SSP/SP - CPF/MF. 020.75 8 -42; 3l ORLANDO PINTO DE ALMEIDA, 
brasileiro, solteiro, agro pecuarista- RG. 9 .413 -SSP /SP - CPF / MF - 002.902.378-58. 
Após a eleição, foi dada posse de todos os membros. O Presidente da Mesa declarou 
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definitivamente constituída a ASSOCIAÇA, 
SERRARIA, com administração e sede na Co 
Estado de São Paulo, sociedade civil sem 
Brasileiro, que terá como objetivo a prestaç 
para o fomento e racionalização das expl, 
condições de vida de seus associados. A A 
fixar em R$ 5.00 (Cinco reais), o valor da co 
exercício social. . E nada mais havendo a 
(Mario Ramos) que servi de Secretário, lavr, 
assinada por todos os presentes: João A 
Domingos je Lima, Na~Antunes da Silv 
Aparecido de Oliveira, D ~osa Luciano, 
de Lima, Adão Arlindo de argo, Orlandi 
Morais. o'=.. 
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PRODUTORES DA MICROBACIA DA 

,inid~e dof.!'.l'~~s; Muni~pio de ~atu?~ 
ucrativos, f~..,a~a ao abngo do Codigo Civil 
de ;quais serviços que possam contribuir 

.ções agropecuárias e para melhorar as 
bléia deliperou, ainda, por unanimidade, 

"btúção de!cada associado para o primeiro 
, os trabalhos foram encerrados e eu, 

·· sta ata, qµe lida e àchada conforme, vai 
Toledo, ya1domiro dos Santos, Nelson 
svaldo Tofedo, José Carlos Ramos, José 

berto M~o de Morais, Mareio Domingos 
• to de ieida e Lucia Valéria Santi de 
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ATESTADO DE IDONEIDADE MORAL 
I!! 

Atestamos que o Sr. JOÃ~ ABEL TOLEDO, portador do 
CPF nº 750.807.888-87, atual Presidente da Associação de Produtores da 
Microbacia da Serraria, residente no Bairro da erraria, município de Angatuba, 
Estado de São Paulo, é pessoa idônea e nada co~sta que desabone a sua conduta 
moral até a presente data. 

Angatuba, 21 de junho de 2004 

6'' . 
; !ff''{) v) JO~ IJi·W(/)i'I 

Benedig_o dos Santos JL 1ior 
1 

V 
Presidente-âa Câm.ara unicipal de Angatuba/SP. 

~~ 
. O d. d. . . ·1 Mana n 111a Ro ngues V1e1ra Bas1 e 

Diretor do Departamento de Educação do Município de Angatuba/SP 



" 
A TESTADO DE IDONEIDADE MORAL 

Atestamos que o S . OSVALDO TOLEDO, portador do CPF 
nº 084.376.528-39, atual Primeiro Te ureiro da Associação de Produtores da 
Microbacia do Bairro da Serraria, resi ente no Bairro da Serraria, município de 
Angatuba, Estado de São Paulo, é pess idônea e nada consta que desabone a sua 
conduta moral até a presente data. 1 

Angatuba, 21 de junho de 2004 

~~ latl)tiÍ'7riJ 
Benedi-cto-11 s Santos Ju ior 
Presiden~ Câm\j nicipal(de Angatuba/SP. 

1 ·~ÍlD 
\_Jlq_,lb . 

Maria Ondina Rodrigues Vieira ~asile 
Diretor do Departamento de Ed~cação do ~unicípio de Angatuba/SP 

' 



ATESTADO DE IDONEIDADE MORAL 

'-J 

Atestamos que o Sr. NELSON DOMINGOS DE LIMA, 
portador do CPF nº 752.606.898-87, atual Primeiro Secretário da Associação de 
Produtores da Microbacia do Bairro da Serraria, residente ao Bairro da Serraria, 
município de Angatuba, Estado de São Paulo, é pessoa idônea e nada consta que 
desabone a sua conduta moral até a presente data. 

Angatuba, 21 de junho de 2004 

c;j0 Jv~· · ~ irJru 
Benedt~s Santos J 1ior 1 
Presidente da Câni,ara unicipal de Angatu~a/SP. 

g~_ 
Maria Ondina Rodrigues Vieira Basile 
Diretor do Departamento de Educação do t,.J:unicípio de Angatuba/SP 
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